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concurso público

002. Prova Objetiva

procurador jurídico

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início de duração da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	 No controle de constitucionalidade difuso no Brasil, pela 
letra da Constituição Federal, o efeito vinculante e a efi­
cácia erga omnes na declaração de inconstitucionalidade 
dependeriam da intervenção do Senado para suspender a 
execução da norma objeto da demanda judicial. Todavia, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) veio dar novo entendi­
mento sobre a matéria por meio da

(A)	 declaração de inconstitucionalidade, sem redução 
de texto, com base na teoria dos motivos determi­
nantes.

(B)	 mutação constitucional, adotando a teoria da abstra­
tivização do controle difuso.

(C)	 declaração de inconstitucionalidade, com redução 
de texto, com base na teoria dos motivos determi­
nantes.

(D)	 mutação constitucional, baseada na transcendência 
dos motivos determinantes.

(E)	 declaração de inconstitucionalidade por arrastamento, 
adotando a teoria da mutação constitucional.

02.	Considere a hipótese em que estejam tramitando, simul­
taneamente, duas ações diretas de inconstitucionalidade, 
uma no Tribunal de Justiça e outra no Supremo Tribunal 
Federal (STF), contra a mesma lei ou ato normativo es­
tadual lesivo à “norma de reprodução obrigatória”. Nesse 
caso, se o STF declarar a constitucionalidade da lei ou do 
ato normativo estadual perante a Constituição Federal, 
é correto afirmar que a ação que tramita no Tribunal de 
Justiça

(A)	 deverá ser declarada extinta, sem julgamento de  
mérito, com fundamento na perda superveniente do 
direito de agir ante o julgamento primeiro da Suprema 
Corte Federal.

(B)	 poderá prosseguir para julgamento, tendo o Tribunal 
de Justiça competência e poder para declarar a cons­
titucionalidade ou inconstitucionalidade da norma,  
independentemente do fundamento.

(C)	 deverá seguir o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, que tem caráter vinculante e efeitos erga 
omnes, devendo declarar a constitucionalidade da 
norma.

(D)	 será automaticamente extinta em razão da eficâcia 
vinculante da decisão do STF que prevalece sobre 
eventual decisão do Tribunal de Justiça.

(E)	 poderá prosseguir para julgamento e o Tribunal de 
Justiça (TJ) poderá pronunciar a inconstitucionali­
dade da norma em vista da Carta Estadual, mas por 
fundamento distinto daquele utilizado pela Suprema 
Corte.

03.	A respeito da imunidade parlamentar dos vereadores, é 
correto afirmar que

(A)	 os vereadores gozam de imunidade formal e material 
por suas palavras, opiniões e voto, semelhantemente 
aos deputados e senadores.

(B)	 os vereadores somente podem ser presos em fla­
grante delito por crime inafiançável ou após a licença 
da Casa Legislativa.

(C)	 aos vereadores aplica-se a regra da cassação ime­
diata dos mandatos no caso de condenação criminal 
transitada em julgado.

(D)	 a imunidade parlamentar, de modo geral, passa a 
valer depois da diplomação do vereador, podendo 
esse, todavia, renunciar à prerrogativa.

(E)	 a suspensão dos direitos políticos do vereador con­
denado criminalmente não é automática, dependendo 
de decisão da Casa Legislativa.

04.	Considerando o seu regime jurídico, bem como o posicio­
namento do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da 
matéria, é correto afirmar que as Comissões Parlamenta­
res de Inquérito têm poderes de investigação próprio das 
autoridades judiciais, podendo, portanto, determinar a

(A)	 quebra de sigilo bancário e fiscal do investigado.

(B)	 prisão de investigado que se recusa a colaborar.

(C)	 indisponibilidade de bens do investigado.

(D)	 busca e apreensão domiciliar.

(E)	 escuta telefônica para instrução processual.

05.	Considerando as espécies de intervenção federal, assi­
nale a alternativa correta.

(A)	 No caso de intervenção federal provocada por solici­
tação, quando de sua ocorrência, o chefe do Poder 
Executivo tem a obrigatoriedade da sua decretação, 
não havendo discricionariedade nessa hipótese.

(B)	 A intervenção para garantir o livre exercício dos  
Poderes nas unidades da Federação se constitui 
numa hipótese de intervenção espontânea, em que o 
Chefe do Executivo, com base na discricionariedade, 
deve agir de ofício.

(C)	 A intervenção para prover a execução de lei federal, 
ordem ou decisão judicial dependerá de análise e 
aprovação do Congresso Nacional, que se constitui 
no denominado controle político.

(D)	 Quando a intervenção tiver por objeto assegurar a  
observância, entre outros, do princípio constitucional 
da autonomia municipal, ela dependerá de provimento 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) de representa­
ção do Procurador-Geral da República.

(E)	 Se o Poder Judiciário estiver sofrendo coação, a 
requisição para que ocorra a intervenção federal 
deverá vir do Superior Tribunal de Justiça após pro­
vimento de representação do Procurador Geral da 
República.
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09.	A respeito do regime jurídico dos Tribunais de Contas, 
considerando o entendimento do Supremo Tribunal  
Federal (STF), é correto afirmar que

(A)	 a Câmara Municipal tem competência para rever 
o ato do Tribunal de Contas do Estado que nega o  
registro de admissão de pessoal.

(B)	 os Tribunais de Contas têm prazo de 5 anos para 
julgar a legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, a contar da chegada do processo à 
respectiva Corte de Contas.

(C)	 é imprescritível a pretensão de ressarcimento ao 
erário fundada em decisão de Tribunal de Contas.

(D)	 o respectivo Estado é o legitimado para a execução 
de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal 
de Contas estadual a agente público municipal.

(E)	 o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, por ser autarquia federal, deve prestar contas 
ao Tribunal de Contas da União.

10.	O Prefeito Municipal recebeu um projeto de lei aprova­
do pela Câmara Municipal e, ao analisar o projeto junto 
com a sua assessoria, entendeu que uma parte do pro­
jeto seria inconstitucional. O Prefeito, então, consulta a 
Procuradoria do Município para saber se poderia vetar 
parcialmente o referido projeto.

Nessa situação hipotética, a Procuradoria Municipal  
poderia corretamente responder ao Chefe do Poder Exe­
cutivo que

(A)	 o projeto deve ser sancionado ou vetado totalmente, 
não sendo possível proceder um ou outro de forma 
parcial.

(B)	 é possível vetar parcialmente o projeto, mas a parte 
não vetada deve aguardar a apreciação da Câmara 
Municipal sobre o veto parcial, antes de ser promul­
gada.

(C)	 é possível vetar parcialmente o projeto, sendo que 
a parte não vetada deve seguir para a fase de pro­
mulgação, mesmo antes da apreciação legislativa do 
veto parcial.

(D)	 o Prefeito poderá vetar parcialmente o projeto, e, 
nessa hipótese, terá a opção de enviar a parte não 
vetada para promulgação ou aguardar a apreciação 
do veto parcial, para depois enviar o projeto integral 
para ser promulgado.

(E)	 na hipótese de veto parcial, que é admitido, a parte 
não vetada não poderá ser promulgada, salvo se a 
parte vetada for rejeitada pelo veto político, o qual 
não prejudica a lei como um todo.

06.	O Prefeito Municipal pretende ajuizar uma ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) perante o Tribunal de Justiça 
para impugnar lei municipal que entende estar em con­
trariedade à Constituição Estadual. Assim, ele consulta a 
Procuradoria-Geral do Município se ele pode preparar a 
petição inicial e ele mesmo assiná-la.

Como resposta ao Prefeito, na hipótese aventada, é correto 
afirmar que

(A)	 o Prefeito pode assinar a petição inicial da ADI sem 
a necessidade de assinatura conjunta com o Procu­
rador do Município, pois detém capacidade postula­
tória, nesse caso.

(B)	 somente o Procurador-Geral do Município tem com­
petência para assinar a petição inicial da ADI sem 
necessidade de Procuração, tendo em vista que tem 
poderes ex vi legis.

(C)	 qualquer Procurador do Município pode ajuizar a 
ADI, desde que o Prefeito outorgue procuração com 
poderes específicos, e que o Prefeito não precisa  
assinar a petição inicial.

(D)	 o Prefeito pode assinar a petição inicial em conjunto 
com qualquer Procurador do Município, sendo des­
necessária a outorga de mandato específico para o 
procurador.

(E)	 o Prefeito pode assinar a petição inicial sozinho, sem 
procurador, ou em conjunto com qualquer Procura­
dor municipal, outorgando procuração com poderes 
genéricos para ajuizar a ação.

07.	 Tendo em vista o disposto na Constituição Federal, 
bem como o atual posicionamento do Supremo Tribunal  
Federal (STF) acerca dos tratados de direitos humanos no 
Brasil, um tratado que tenha sido incorporado ao direito 
pátrio pelo procedimento existente antes da Emenda 
Constitucional no 45/04 tem seu status considerado como:

(A)	 infralegal.

(B)	 legal.

(C)	 constitucional.

(D)	 supralegal, não mais podendo obter outro status.

(E)	 supralegal, mas pode obter o status constitucional 
por nova votação.

08.	Assinale a alternativa correta a respeito da imunidade 
parlamentar.

(A)	 A imunidade parlamentar material não protege o  
parlamentar dentro do plenário contra eventuais  
indenizações por danos material e moral.

(B)	 O nexo funcional na conduta do parlamentar é  
prescindível para reconhecer a sua imunidade em 
face de terceiros.

(C)	 A inviolabilidade penal parlamentar alcança o suplente 
e o deputado ou senador licenciado.

(D)	 A respectiva Casa Legislativa pode sustar o anda­
mento da ação penal contra o parlamentar quando 
vislumbrar ofensa à sua independência funcional.

(E)	 A imunidade formal é inaplicável em face de eventual 
crime cometido antes da diplomação do parlamentar.
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Direito Administrativo

14.	 “O feudalismo, construído sôbre o princípio da autorida­
de, era incompatível com a subordinação do senhor feu­
dal a um sistema jurídico de administração. Também nos 
Estados absolutos, em que a vontade do soberano era a 
última lei, não havia clima para a formação do Direito Ad­
ministrativo. A administração não se submetia a regras e 
condições limitativas e flutuava ao sabor da conveniência 
política ou dos ditames pessoais da suprema autoridade 
do Estado.

A juridicidade da administração pública é fruto do libera­
lismo político. Os direitos do homem geram os deveres 
do Estado. Nos regimes absolutos, o administrador — ve­
ículo da vontade do soberano — é, como êste, irrespon­
sável. A administração é, apenas, uma técnica a serviço 
de privilégios de nascimento. O Estado de Direito, ao 
contrário submete o Poder ao domínio da Lei: a atividade 
arbitrária se transforma em atividade jurídica”.

(…)
(TÁCITO, Caio. Evolução histórica do Direito Administrativo.  

Revista do Serviço Público, ano 1955, v.66, n.03, p. 536-537)

Com relação à origem do Direito Administrativo, de acordo 
com a visão externada pelo autor referenciado, é correto 
afirmar que sua concepção

(A)	 remonta-se ao período do regime escravagista, na 
medida em que o poder do senhorio estava ligado à 
necessidade de atribuir legitimidade às suas ações.

(B)	 se opõe à ideia de regime absolutista, na medida 
em que a atribuição de direitos ao homem resultou 
na responsabilidade do Estado, limitando seu poder,  
razão pela qual se tem a conformação do Estado de 
Direito.

(C)	 atravessa distintos períodos históricos, pois sua  
concepção varia de acordo com o regime de governo 
predominante, se absolutista, liberalista ou demo­
crático.

(D)	 não se confunde com juridicidade, uma vez que as 
regras sobre as atividades do Poder Público sem­
pre foram uma constante no contexto da vida social, 
ainda que utilizadas como subterfúgio para ações de 
regimes autoritários.

(E)	 não se coaduna com regimes monárquicos, indepen­
dentemente do modelo adotado.

11.	 No tocante às regras referentes à substituição e suces­
são da chefia do Poder Executivo Municipal, na hipótese 
de dupla vacância do cargo, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que

(A)	 não precisam seguir o modelo federal, tendo em vista 
que essa matéria diz respeito à autonomia municipal.

(B)	 devem seguir o modelo federal, pelo princípio da  
simetria, para as hipóteses de vacância e de impe­
dimento.

(C)	 devem seguir o modelo federal, pelo princípio da  
simetria, apenas para a hipótese de vacância.

(D)	 devem seguir o modelo federal, pelo princípio da  
simetria, apenas para a hipótese de impedimento.

(E)	 devem seguir o modelo estadual estabelecido na 
Constituição do Estado para a chefia do Poder Exe­
cutivo estadual.

12.	Considerando o seu regime jurídico, a respeito do man­
dado de injunção, é correto afirmar que a respectiva sen­
tença

(A)	 terá eficácia subjetiva limitada às partes e produzirá 
efeitos até o advento da norma regulamentadora.

(B)	 terá eficácia ultra partes e erga omnes, salvo se o 
relator conferir-lhe eficácia limitada às partes.

(C)	 poderá ter seus efeitos estendidos aos casos análo­
gos por decisão monocrática do relator até o trânsito 
em julgado.

(D)	 proferida no mandato de injunção coletivo, induz litis­
pendência em relação aos individuais.

(E)	 somente produzirá efeitos após o seu trânsito em 
julgado.

13.	De acordo com o entendimento sumulado do Supremo 
Tribunal Federal (STF), regular o horário do comércio nos 
Municípios é uma competência

(A)	 dos Municípios, ainda que contrarie legislação esta­
dual ou federal sobre a matéria.

(B)	 concorrente dos Municípios, dos Estados e do Distrito 
Federal.

(C)	 dos Municípios, mas não pode infringir leis estaduais 
ou federais válidas.

(D)	 comum a todos os entes da Federação.

(E)	 privativa dos Municípios.
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17.	Determinada Prefeitura Municipal concede, com base no 
Estatuto da Pessoa Idosa, autorização para estacionar 
nas vagas reservadas a esta parcela da população.  
Ricardo pediu a autorização após completar 60 anos,  
porém seu pedido foi negado. 

A esse respeito, é correto afirmar que o ato administrativo

(A)	 possui lastro normativo, vez que se trata de ato vincu­
lado, dado que a prioridade somente é aplicável para 
pessoas com mais de 65 anos, no caso de homens.

(B)	 possui lastro normativo, vez que se trata de ato  
discricionário, dado que a concessão do benefício 
depende da aferição dos critérios de conveniência e 
oportunidade para a Administração Pública, conside­
rado o recenseamento local.

(C)	 é eivado de nulidade, vez que se trata de ato vinculado, 
ou seja, que deve observar tão somente o critério etá­
rio, disposto na legislação.

(D)	 não possui vícios em sua conformação, sendo possí­
vel ao administrando, no entanto, recorrer ao Poder 
Judiciário para questionar sua forma.

(E)	 é eivado de nulidade, na medida em que se trata de 
ato discricionário, sendo possível ao administrado, 
no entanto, recorrer ao Poder Judiciário para ques­
tionar seu mérito.

18.	Considerando os conceitos de delegação e avocação, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A delegação e a avocação são institutos que tratam 
das competências de autoridade hierarquicamente 
superior, sendo ambas de caráter excepcional.

(B)	 Os atos de delegação e de avocação somente serão 
possíveis se previstos em lei.

(C)	 A delegação pode ocorrer sobre toda a competência, 
enquanto a avocação compreende apenas parte desta.

(D)	 Enquanto a delegação envolve o exercício de compe­
tência por agente hierarquicamente inferior, a avoca­
ção envolve o exercício de competência por agente 
hierarquicamente superior.

(E)	 Tanto a delegação como a avocação envolvem o exer­
cício de competência por agente hierarquicamente in­
ferior.

15.	Analise as situações concretas descritas a seguir e assi­
nale a alternativa que corresponda a, respectivamente, 
um interesse público primário e secundário.

(A)	 Oferecer, gratuitamente, o direito à educação; defesa 
da Administração Pública em processo judicial para 
garantir vaga na creche às crianças da municipalidade.

(B)	 Cobrar multas administrativas; defesa da Administra­
ção Pública em execução fiscal.

(C)	 Defender seus interesses em juízo; dever de preservar 
o patrimônio público contra danos.

(D)	 Oferecer, gratuitamente, o direito à saúde; dever de 
estabelecer Vigilância Sanitária.

(E)	 Proteger os povos indígenas; estabelecer política de 
segurança pública.

16.	A respeito do conceito de discricionariedade, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Assegura o cumprimento do dever legal, nos limites 
estritos da norma e de sua regulamentação.

(B)	 Atribui ao servidor público certa liberdade de atuação, 
tendo como parâmetros a própria lei e o dever de  
fundamentar sua escolha, como sendo aquela mais 
adequada ao interesse público.

(C)	 Delega ao gestor público o poder de gerenciar suas 
ações, com base em critérios técnicos e previdentes, 
sem espaço para escolhas.

(D)	 Opõe-se ao conceito de ato vinculado, uma vez que 
a discricionariedade não permite a escolha do gestor 
público, restringindo sua atuação administrativa.

(E)	 Prevê opções de ação ao gestor público, que agirá 
de acordo com parâmetros subjetivos e fundados no 
direito consuetudinário, balizadores do processo de 
escolha para garantia do interesse público.
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22.	 Determinada Organização da Sociedade civil de Interesse 
Público (OSCIP) expandiu suas atividades e adquiriu bem 
imóvel com recursos provenientes do Termo de Parceria 
celebrado com o Poder Público. 

Considerando as disposições da Lei Federal no 9.790/1999, 
é correto afirmar que a aquisição do imóvel

(A)	 é passível de anulação, visto que foi realizada sem 
anuência do Poder Público.

(B)	 depende da oferta de garantia de bem alienável ao 
Poder Público, em contrapartida.

(C)	 depende da anuência de dois terços dos dirigentes 
da OSCIP para ser considerada válida.

(D)	 deve, obrigatoriamente, ser gravado com cláusula de 
inalienabilidade.

(E)	 pode servir como garantia para aquisição de emprés­
timos, se houver autorização específica do Poder  
Público no Termo de Parceria.

23.	 Determinado ente federativo enfrenta crise no seu ensino 
público, cujos índices apontam para déficits consideráveis 
de alfabetização, resultando em distorção frente à idade 
dos alunos e ao conteúdo que deveria ter sido objeto de 
aproveitamento para aquela etapa do ensino. Tendo em 
vista essa situação, o gestor público pretende contratar 
professores para ministrar aulas de reforço no contraturno 
escolar, porém não há orçamento suficiente para tornar a 
medida uma política de governo. 

Considerando as possibilidades para contratação de ser­
vidores públicos e os limites da situação apresentada, é 
correto afirmar, nos termos da Constituição Federal, que

(A)	 dada a situação excepcional, a contratação pode 
ocorrer nos mesmos moldes do setor privado, com 
aplicação da Consolidação das Leis do Trabalho.

(B)	 se admite a contratação de servidor estatutário, por 
meio de concurso público de provas e títulos.

(C)	 se admite a contratação de estagiários, dada a  
situação excepcional, ainda que não possuam título 
de ensino superior.

(D)	 é possível a contratação temporária, por ser a medida 
menos onerosa, sendo necessário demonstrar excep­
cional interesse público, na forma da lei.

(E)	 a urgência da demanda permite a contratação tem­
porária, pelo período máximo de 90 dias.

19.	Acerca da administração indireta, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Está sujeita à tutela, por meio do controle da admi­
nistração direta.

(B)	 Contempla autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas e órgãos de governo.

(C)	 Predomina a desconcentração frente ao ente gover­
namental a que está vinculado.

(D)	 A responsabilização objetiva de natureza civil se aplica 
a situações previamente previstas em lei.

(E)	 Compreende órgãos públicos, como os tribunais de 
contas e judiciários.

20.	A respeito dos consórcios públicos, nos termos da Lei  
Federal no 11.107/05, assinale a alternativa correta.

(A)	 O consórcio público constituirá pessoa jurídica de  
direito público.

(B)	 É permitida a participação da União junto com os 
Municípios, ainda que os respectivos Estados não 
integrem o consórcio.

(C)	 Os entes consorciados somente entregarão recursos 
ao consórcio público mediante contrato de rateio.

(D)	 É permitida a aplicação dos recursos para o atendi­
mento de despesas genéricas, inclusive transferên­
cias ou operações de crédito.

(E)	 O Chefe do Poder Executivo pode requerer a retirada 
do ente da Federação do consórcio público, sendo  
vedada a delegação.

21.	 Determinada Prefeitura Municipal pretende firmar contrato 
de gestão com organização social para prestar serviços de 
saúde pública, cedendo alguns servidores públicos. 

Considerada essa situação e as disposições da Lei Federal 
no 9.637/1998, assinale a alternativa correta.

(A)	 Deve ser incorporada aos vencimentos ou à remune­
ração de origem do servidor cedido qualquer vanta­
gem pecuniária que vier a ser paga pela organização 
social, se a cessão perdurar por mais de 3 anos.

(B)	 Admite-se o pagamento de vantagem pecuniária 
permanente por organização social a servidor cedido 
com recursos provenientes do contrato de gestão.

(C)	 Sendo determinada a cessão do servidor, este passa a 
responder perante os dirigentes da organização social.

(D)	 Admite-se a cessão de servidores de cargos admi­
nistrativos, não sendo permitida a de servidores de 
primeiro ou segundo escalão.

(E)	 Deve ser precedida de lei ordinária, de iniciativa do  
Poder Executivo, que preveja as condições da cessão.
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26.	 A respeito do controle interno e externo, considerando as 
disposições constitucionais, assinale a alternativa correta.

(A)	 As Constituições estaduais e as leis orgânicas dos 
municípios disporão sobre os Tribunais de Contas 
respectivos, que serão compostos por sete Conse­
lheiros.

(B)	 Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão 
as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal.

(C)	 Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegali­
dade, dela darão ciência ao respectivo Tribunal de 
Contas, sob pena de responsabilidade solidária.

(D)	 Admite-se a criação de tribunais ou conselhos de con­
tas em municípios com mais de 200 mil habitantes.

(E)	 O controle interno do Poder Executivo pode ser exerci­
do com apoio técnico do respectivo tribunal de contas.

27.	Rafael é lavrador e enfrentava dificuldades para agen­
dar consulta médica no posto de saúde. Ato contínuo, foi 
até o gabinete da Prefeitura Municipal a fim de registrar 
uma reclamação. No entanto, foi impedido pelo Chefe de  
Gabinete de conversar com a autoridade, sob o funda­
mento de que seus trajes simples de trabalho desrespei­
tavam o decoro esperado no gabinete, situação que foi 
presenciada por dezenas de munícipes que estavam no 
local. 

Considerando essa situação e o instituto da responsabili­
dade civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 Rafael pode ingressar com ação indenizatória em 
face da Prefeitura Municipal, em função do constran­
gimento sofrido, sendo cabível ação de regresso em 
face do Chefe de Gabinete.

(B)	 Rafael pode ingressar com ação indenizatória so­
mente em face do Chefe de Gabinete, dado que a 
situação não atrai a responsabilização civil do Mu­
nicípio.

(C)	 A conduta descrita, embora vexatória, não é suficiente 
para fundamentar ação indenizatória e sustentar ile­
galidade, uma vez que houve mero aborrecimento.

(D)	 A conduta descrita, embora vexatória, é suficiente 
apenas para iniciar processo administrativo discipli­
nar em face da autoridade pública.

(E)	 A autoridade pública agiu em exercício regular de  
direito, a fim de garantir o decoro do local.

24.	Gabriela recebe pensão em função de morte de servidor 
público há mais de dez anos. O Tribunal de Contas da 
União (TCU), no exercício de suas funções de controle, 
decidiu recentemente que houve vício na concessão do 
benefício, razão pela qual determinou sua imediata inter­
rupção, momento em que Gabriela tomou conhecimento 
do ato revisional. 

Considerando as súmulas vinculantes do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que

(A)	 é necessário garantir o contraditório e a ampla de­
fesa quando a decisão do TCU resultar em anulação 
ou revogação de ato administrativo que beneficiava 
o interessado.

(B)	 se admite o ato revisional do TCU, ainda que após o 
transcurso temporal de dez anos, cuja decisão inde­
pende de direito de defesa prévio.

(C)	 o ato revisional do TCU deve surtir efeitos a partir de 
sua homologação pelo Poder Judiciário.

(D)	 a garantia do contraditório e da ampla defesa devem 
ocorrer no âmbito do TCU, o que, por sua vez, impede 
sua revisão judicial.

(E)	 a falta de defesa técnica por advogado não anula o 
ato revisional do TCU.

25.	 Determinado órgão público instaurou processo adminis­
trativo disciplinar para apurar conduta de servidor público. 
Nos termos da Lei Federal no 9.784/99, é correto afirmar 
que

(A)	 se admite a avocação da decisão de recursos admi­
nistrativos, a critério exclusivo da autoridade compe­
tente.

(B)	 se admite a delegação da decisão de recursos admi­
nistrativos, se a decisão recorrida for no sentido da 
absolvição do servidor.

(C)	 os atos administrativos devem ser divulgados somente 
às partes envolvidas; os atos decisórios, por sua vez, 
devem ser publicados em Diário Oficial.

(D)	 o servidor que não comunicar seu impedimento para 
atuar no processo incorre em falta gravíssima, ape­
nada com demissão a bem do serviço público.

(E)	 as sanções, a serem aplicadas por autoridade com­
petente, terão natureza pecuniária ou consistirão 
em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado 
sempre o direito de defesa.
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30.	A respeito da nulidade e da anulabilidade dos negócios 
jurídicos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os vícios sociais correspondem às situações em que 
há uma discordância entre a vontade do agente e a 
declaração de vontade.

(B)	 A anulabilidade do negócio jurídico, em regra, funda­
menta-se em razões de ordem pública e admite ser 
sanada pelas próprias partes.

(C)	 O sistema jurídico brasileiro admite a conversão 
substancial do negócio jurídico, por meio da qual, 
respeitados certos requisitos, transforma um negócio 
absolutamente inválido em outro, com o objetivo de 
preservar a vontade das partes.

(D)	 A simulação absoluta corresponde à situação em 
que as partes ocultam a realização de um negócio 
jurídico por meio de outro, a que se efetivamente  
direciona a intenção do agente, motivo pelo qual  
resultará, caso identificada, na declaração da nuli­
dade do ato.

(E)	 O princípio da conservação dos negócios jurídicos 
tem como consequência atribuir ao interessado o  
dever de suscitar a nulidade do negócio jurídico, 
bem como de preservar a sua eficácia até que haja a  
declaração expressa de órgão jurisdicional.

31.	A respeito das Servidões, assinale a alternativa correta.

(A)	 Se o possuidor não tiver título, o prazo da usucapião 
da servidão será de quinze anos.

(B)	 A servidão proporciona utilidade para o prédio domi­
nante, e grava o prédio serviente, e constitui-se  
exclusivamente mediante declaração expressa dos 
proprietários.

(C)	 Constituída para certo fim, a servidão não se pode 
ampliar a outro.

(D)	 Salvo nas desapropriações, a servidão, uma vez  
registrada, só se extingue, com respeito a terceiros, 
passados dez anos de sua instituição.

(E)	 É vedada a remoção da servidão, de um local para 
outro, pelo dono do prédio serviente e à sua custa, 
ainda que em nada diminua as vantagens do prédio 
dominante.

28.	A respeito da Lei Federal no 12.527/2011, que trata sobre 
o acesso às informações públicas, é correto afirmar que

(A)	 comandante da Marinha tem competência para clas­
sificar informação como ultrassecreta, que permane­
cerá em sigilo por 25 anos, cuja decisão deve ser 
ratificada pelo respectivo Ministro de Estado.

(B)	 é vedada a delegação da competência para classificar 
informação como ultrassecreta.

(C)	 os titulares de autarquias, fundações ou empresas 
públicas e sociedades de economia mista podem 
classificar informações somente no grau reservado, 
vedada a subdelegação.

(D)	 a autoridade máxima de cada órgão ou entidade 
publicará, anualmente, em sítio à disposição na  
internet e destinado à veiculação de dados e infor­
mações administrativas, nos termos de regulamento, 
o conteúdo integral das informações que tenham 
sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses.

(E)	 as informações que puderem colocar em risco a  
segurança do Presidente e Vice-Presidente da  
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão 
classificadas como secretas e ficarão sob sigilo pelo 
prazo de 15 anos.

Direito Civil

29.	Suponha que um órgão de controle externo declarou a 
nulidade de um contrato administrativo sob a justificativa 
de que ele não atende ao princípio da economicidade. 
Considerando que se trata de um valor jurídico abstrato, 
com base na Lei de Introdução às Normas do Direito Bra­
sileiro (LINDB), é correto afirmar que

(A)	 a decisão por si só é inválida, pois a LINDB não es­
tabelece parâmetros para o exercício da atividade 
realizada por autoridades controladoras.

(B)	 a decisão deve indicar, ainda, de modo expresso as 
suas consequências jurídicas e administrativas.

(C)	 as consequências práticas não precisarão ser expos­
tas na decisão, pois o exercício do controle de uma 
ação administrativa deve avaliar exclusivamente a 
sua juridicidade.

(D)	 a decisão será válida, ainda que sujeite aos afetados 
ônus ou perdas anormais ou excessivos.

(E)	 a decisão, por si só, é inválida, pois a LINDB proibiu 
a realização do controle de contratos da Administra­
ção com base em valores jurídicos abstratos.
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34.	No que se refere a Direitos das Obrigações, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, 
sem culpa do devedor, se perder antes da tradição, 
sofrerá o credor a perda, e a obrigação se resolverá, 
ressalvados os seus direitos até o dia da perda.

(B)	 Na obrigação dar coisa certa, se sobrevier melhora­
mento ou acréscimo à coisa, sem trabalho do deve­
dor, em face do princípio que veda o enriquecimento 
sem causa, deverá o credor indenizar o devedor.

(C)	 Na obrigação de dar coisa incerta, também deno­
minada de obrigação genérica, a determinação se  
faz pela concentração, que constitui um ato jurídico 
bilateral.

(D)	 Se a coisa se perder por culpa do devedor, respon­
derá este pelo equivalente, excluindo-se a possibili­
dade de perdas e danos.

(E)	 Na obrigação composta objetiva conjuntiva, existe 
mais de uma prestação, mas o sujeito passivo deve 
cumprir apenas uma delas.

35.	A respeito da Regularização Fundiária Urbana (Reurb), 
assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
no 13.465/17.

(A)	 Poderão requerer a Reurb os proprietários de imó­
veis ou de terrenos e loteadores, excetuando-se os 
incorporadores.

(B)	 O requerimento de instauração da Reurb por pro­
prietários de terreno e loteadores que tenham dado 
causa à formação de núcleos urbanos informais, não 
os eximirá da responsabilidade criminal, apenas da 
administrativa e civil.

(C)	 Na Reurb, é vedada aos Municípios e ao Distrito  
Federal a admissão do uso misto de atividades.

(D)	 Para fins da Reurb, os Municípios não poderão dis­
pensar as exigências relativas ao percentual e às  
dimensões de áreas destinadas ao uso público.

(E)	 A aquisição do primeiro direito real sobre unidade 
imobiliária derivada da Reurb-S é isenta de custas 
e emolumentos.

32.	 Considere que Márcio era funcionário de Juliana, devida­
mente registrado e em conformidade com os preceitos da 
Consolidação das Leis do Trabalho. No dia 01 de fevereiro 
de 2020, Juliana o demitiu, sem justa causa. Passados  
seis meses da demissão, no dia 01 de agosto de 2020, 
eles encontraram-se e discutiram de forma calorosa, tendo 
Juliana gritado que o demitiu, porque ele havia furtado dois 
relógios em janeiro; mas, como não tinha provas, o demitiu 
sem justa causa. No dia 01 de fevereiro de 2024, Márcio 
ajuizou uma ação de reparação por danos morais, reque­
rendo a condenação de Juliana em R$ 10.000,00, sob a 
alegação de que ela o ofendeu ao afirmar que ele havia 
furtado durante o contrato de trabalho. 

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A)	 Márcio deve comprovar na petição inicial o preen­
chimento dos requisitos para aplicação da teoria do 
desvio produtivo.

(B)	 a hipótese configura dano moral in re ipsa, que inde­
pende de nexo causal.

(C)	 uma vez provado o dano, nexo causal e a conduta 
de Juliana, o pedido deve ser julgado procedente e 
a indenização deve ser fixada observando o método 
trifásico.

(D)	 a pretensão de Márcio está prescrita, uma vez que se 
aplica o prazo prescricional trienal.

(E)	 se Márcio comprovar os requisitos ensejadores da 
responsabilidade civil, a demanda deverá ser julgada 
procedente, pois se aplica o prazo prescricional quin­
quenal.

33.	A respeito da Prescrição e da Decadência, assinale a  
alternativa que está de acordo com o Código Civil.

(A)	 Quando a ação se originar de fato que deva ser apu­
rado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes 
da respectiva sentença de primeira instância.

(B)	 Suspensa a prescrição em favor de um dos credores 
solidários, aproveita aos outros, independentemente 
da natureza da obrigação.

(C)	 Prescreve em três anos a pretensão do vencedor 
para haver do vencido o que despendeu em juízo.

(D)	 Prescreve em cinco anos a pretensão para haver  
juros, dividendos ou quaisquer prestações acessó­
rias, pagáveis, em períodos não maiores de um ano, 
com capitalização ou sem ela.

(E)	 A prescrição intercorrente observará o mesmo prazo 
de prescrição da pretensão, observadas as causas 
de impedimento, de suspensão e de interrupção da 
prescrição previstas no Código Civil e no Código de 
Processo Civil.
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38.	A respeito da teoria da imprevisão, com base na jurispru­
dência do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

(A)	 a revisão dos contratos em razão de uma pandemia 
sanitária constitui uma decorrência lógica e automá­
tica de sua concretização.

(B)	 para ser aplicada, exige-se que o fato (supervenien­
te) seja imprevisível e extraordinário, e que, desse 
fato, além do desequilíbrio econômico-financeiro, de­
corra situação de vantagem extrema para uma das 
partes.

(C)	 os contratos de locação comercial, em período de 
pandemia sanitária, não podem ser revistos, em  
virtude da natureza empresarial de uma das partes.

(D)	 o fato de uma relação contratual ser paritária – ou 
seja, não regidas pelas normas do direito do consu­
midor – não impede a revisão contratual com base 
em desvalorização cambial excessiva.

(E)	 o aumento do custo da mão de obra em razão de 
reajuste salarial fixado em convenção coletiva de  
trabalho configura fato imprevisível capaz de justificar 
a repactuação contratual.

Direito Processual Civil

39.	 “O Poder Judiciário deve prover todos os esforços para 
viabilizar o julgamento do mérito a despeito da existência 
de vícios que possam impedir ou dificultar a realização 
dessa tarefa.”

Assinale a alternativa que corresponde ao princípio 
demonstrado nessa afirmação.

(A)	 Inércia.

(B)	 Primazia do mérito.

(C)	 Cooperação.

(D)	 Probidade Processual.

(E)	 Motivação.

36.	Considere que Laura assinou um contrato de compra e 
venda de um imóvel de João e que, no instrumento con­
tratual, foi fixada a utilização da taxa Selic como índice de 
correção monetária das parcelas ajustadas. 

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A)	 o Código Civil veda a utilização da taxa Selic como 
índice de correção monetária das parcelas previstas 
em contrato de compra e venda de imóvel.

(B)	 se não houver a incidência cumulativa de juros remu­
neratórios, admite-se a utilização da taxa Selic como 
forma de correção monetária das parcelas estipula­
das no contrato.

(C)	 como a taxa Selic abrange apenas correção monetá­
ria, pode ser utilizada livremente em qualquer instru­
mento contratual que demande atualização monetária, 
independentemente de previsão.

(D)	 a utilização da taxa Selic pode ser cumulada com 
os juros compensatórios, desde que expressamente 
prevista no instrumento contratual.

(E)	 como os juros remuneratórios  indenizam o credor 
pelo atraso no pagamento da dívida, e a taxa Selic é 
utilizada para corrigir o débito, podem ser emprega­
dos de forma cumulativa no contrato.

37.	Considere que Daniela foi recentemente aprovada no 
vestibular e precisa se mudar para São Paulo. Como ela 
não tem um grande poder aquisitivo, Janaína, amiga da 
família, fez um contrato de comodato por prazo indeter­
minado de um apartamento de 55 m² que é de sua pro­
priedade, emprestando-o para Daniela. Passados dois 
anos, sem apresentar justificativa, Janaína enviou uma 
notificação extrajudicial para que Daniela desocupasse o 
imóvel em 90 dias. 

Com base na situação hipotética e no disposto na juris­
prudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto afir­
mar que

(A)	 o contrato de comodato é nulo, pois é vedado que 
seja estabelecido sem prazo definido.

(B)	 como Daniela ainda precisa usar o bem, para que 
haja a desocupação é preciso que Janaína ajuíze 
uma ação de despejo.

(C)	 como Janaína não apresentou qualquer justificativa 
e como não estabeleceu um prazo de pelo menos 
180 dias, Daniela não precisa desocupar o bem.

(D)	 é vedada a denúncia vazia no âmbito do contrato de 
comodato.

(E)	 como o apartamento ficou por um prazo razoável à 
disposição de Daniela, Janaína tem o direito potesta­
tivo de pedi-lo de volta, sendo suficiente, para tanto, 
a notificação.
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42.	Acerca da estabilização da tutela provisória de urgência 
antecipada antecedente, assinale a alternativa correta.

(A)	 A tutela antecipada torna-se estável se da decisão que 
a conceder não for interposto o respectivo recurso com 
efeito suspensivo.

(B)	 Apenas a parte sucumbente poderá demandar a 
outra com o intuito de rever, reformar ou invalidar a 
tutela antecipada estabilizada.

(C)	 O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela ante­
cipada extingue-se após 2 (dois) anos, contados da 
data em que foi proferida a decisão que extinguiu o 
processo.

(D)	 A decisão que concede a tutela não fará coisa julga­
da, mas a estabilidade dos respectivos efeitos só será 
afastada por decisão que a revir, reformar ou invalidar, 
proferida em ação ajuizada por uma das partes.

(E)	 A tutela antecipada conservará seus efeitos enquanto 
não revista, reformada ou invalidada por qualquer de­
cisão, de mérito ou não, proferida na ação que tenha 
o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela ante­
cipada estabilizada.

43.	Assinale a alternativa que corresponde à competência 
para decidir o pedido de suspensão de liminar contra o 
Poder Público.

(A)	 Juiz de primeira instância, a competência é do 
Presidente do Tribunal de Justiça que teria competên­
cia para julgar o recurso contra a decisão.

(B)	 Membro do Tribunal de Justiça, a competência é sem­
pre do Presidente do Superior Tribunal de Justiça.

(C)	 Membro do Tribunal Federal, a competência é sem­
pre do Presidente do Supremo Tribunal Federal.

(D)	 Membro de Tribunal Superior, a competência, desde 
que a causa não tenha fundamento constitucional, é 
do Presidente do Superior Tribunal de Justiça.

(E)	 Membro de Tribunal Superior e a causa tiver funda­
mento constitucional, não há possibilidade de pedido 
de suspensão.

40.	Em julho de 2023, Júnior propôs ação de resolução con­
tratual em face de Diana. Ocorre que, em janeiro de 2023, 
Júnior já havia proposto uma ação de resolução contratual  
em face de Diana. Na ação proposta em janeiro, além 
da resolução contratual, Júnior requeria também o paga­
mento de indenização por danos materiais sofridos.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que haverá

(A)	 conexão entre as ações, que deverão ser julgadas 
simultaneamente.

(B)	 conexão entre as ações, sendo certo que a ação pro­
posta em janeiro deverá ser julgada antes do julga­
mento da proposta em julho.

(C)	 continência entre as ações, sendo que na ação pro­
posta em julho será proferida sentença sem resolução 
do mérito.

(D)	 continência entre as ações, sendo que elas serão 
necessariamente reunidas.

(E)	 continência entre as ações, sendo que a sentença  
relativa à ação proposta em janeiro deverá ser proferida 
anteriormente à sentença relativa à ação proposta em 
julho.

41.	Juliana propôs ação de alimentos em face de seu  
ex-marido, Ronaldo, requerendo o pagamento mensal 
no valor de mil reais. Ao final, estabeleceu como valor 
da causa o valor de dez mil reais.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 O valor da causa está correto e a ação deverá pros­
seguir normalmente.

(B)	 Ronaldo poderá impugnar o valor atribuído à causa a 
qualquer momento e o juiz decidirá a respeito.

(C)	 Ronaldo deverá impugnar o valor atribuído à causa 
em preliminar da contestação, sob pena de preclu­
são, e o juiz decidirá a respeito, julgando, se for o 
caso, a extinção da ação sem resolução do mérito.

(D)	 O juiz poderá corrigir de ofício, determinando o reco­
lhimento das custas correspondentes, além do paga­
mento de multa por litigância de má-fé.

(E)	 O juiz corrigirá de ofício e por arbitramento, caso em 
que Juliana procederá ao recolhimento das custas 
correspondentes.
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47.	 A sentença que não enfrentar todos os argumentos deduzi­
dos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador é uma sentença com ausência de

(A)	 fundamentação e, portanto, inexistente.

(B)	 dispositivo e, portanto, nula.

(C)	 relatório e, portanto, absolutamente nula.

(D)	 fundamentação e, portanto, nula.

(E)	 dispositivo e, portanto, inexistente.

48.	Ricardo propôs ação de indenização por danos morais 
em face de Rafaela, que, citada, apresentou contesta­
ção. A ação foi julgada procedente e condenou Rafaela 
ao pagamento de indenização no valor de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais). Após o trânsito em julgado, Ricardo 
iniciou o cumprimento de sentença, apresentando seu 
cálculo de liquidação. Rafaela, por sua vez, apresentou 
impugnação ao cálculo apresentado por Ricardo, alegan­
do incorreção. O juiz, após analisar os argumentos das 
partes, julgou improcedente a impugnação apresentada 
por Rafaela, mantendo o valor de R$ 40.000,00 (quaren­
ta mil reais).

Inconformada com a decisão do juiz, Rafaela poderá 
apresentar

(A)	 apelação que terá efeito suspensivo.

(B)	 apelação que não terá efeito suspensivo.

(C)	 agravo de instrumento.

(D)	 recurso especial.

(E)	 reclamação.

49.	A revisão da tese jurídica firmada no incidente de resolu­
ção de demandas repetitivas

(A)	 far-se-á perante o Supremo Tribunal Federal.

(B)	 não poderá ser realizada de ofício, sendo necessário 
requerimento das partes.

(C)	 poderá ser requerida pelo Ministério Público ou pela 
Defensoria Pública, por petição.

(D)	 somente poderá ser feita dois anos após a publica­
ção da tese firmada.

(E)	 depende do pagamento de custas processuais.

44.	 Quando a sentença de mérito tiver de ser proferida somen­
te após a verificação de determinado fato ou a produção 
de certa prova, requisitada a outro juízo, é correto afirmar 
que o processo será

(A)	 interrompido, sendo necessário o requerimento das 
partes para a sua retomada.

(B)	 interrompido pelo prazo de um ano.

(C)	 suspenso pelo prazo de seis meses.

(D)	 suspenso e haverá conexão com o outro processo, 
sendo o julgamento de ambos realizado em conjunto.

(E)	 suspenso, sendo vedado praticar qualquer ato pro­
cessual, podendo o juiz, todavia, determinar a reali­
zação de atos urgentes a fim de evitar dano irrepa­
rável, salvo no caso de arguição de impedimento e 
de suspeição.

45.	Acerca da reconvenção, assinale a alternativa correta.

(A)	 Proposta a reconvenção, o autor será intimado pes­
soalmente para apresentar resposta no prazo de 15 
(quinze) dias.

(B)	 Se o autor for substituto processual, o reconvinte deve­
rá afirmar ser titular de direito em face do substituído, e 
a reconvenção deverá ser proposta em face do autor, 
também na qualidade de substituto processual.

(C)	 Não é possível propor reconvenção da reconvenção.

(D)	 É lícito ao réu propor reconvenção para manifestar pre­
tensão própria, conexa com a ação principal ou com o 
fundamento da defesa, não sendo possível a sua apre­
sentação caso não seja oferecida a contestação.

(E)	 A ocorrência de causa extintiva que impeça o exame 
do mérito da ação obsta ao prosseguimento do pro­
cesso quanto à reconvenção.

46.	É correto afirmar que a audiência de instrução e julga­
mento poderá ser adiada

(A)	 por convenção das partes, por apenas uma vez.

(B)	 apenas no caso de uma das partes não poder 
participar.

(C)	 caso haja atraso injustificado do seu início em tempo 
superior a uma hora do horário marcado.

(D)	 caso uma das testemunhas necessárias não possa 
comparecer, por motivo justificado.

(E)	 caso qualquer pessoa que deva dela participar não 
puder comparecer, sendo certo que o impedimento 
quanto ao comparecimento deverá ser comprovado 
até um dia antes da data de abertura da audiência.
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Direito Tributário e Financeiro

52.	Movida a ação de Execução Fiscal em face da empresa 
Alvorada S/A, olvidou-se o Procurador de mencionar na 
petição inicial o número de inscrição no cadastro de pes­
soa jurídica (CNPJ) da executada e de anexar o demons­
trativo do débito exequendo. Em decorrência, a petição 
inicial foi indeferida pelo Juízo.

Nessa situação hipotética,

(A)	 a indicação do CNPJ da executada constitui infor­
mação primordial que deve constar do texto da peti­
ção inicial, a fim de que se possa atribuir os efeitos 
da sentença à pessoa certa e determinada, omissão 
que, por si só, já justifica o indeferimento da inicial.

(B)	 a ausência do demonstrativo do cálculo do débito 
exequendo torna inviável a certeza quanto ao valor 
da causa, omissão que, por si só, já justifica o inde­
ferimento da inicial.

(C)	 a falta da indicação do CNPJ e do demonstrativo do 
cálculo do débito exequendo não são requisitos exi­
gidos pela lei que rege o executivo fiscal, de modo 
que o indeferimento da inicial se mostra equivocado.

(D)	 ainda que a inicial pudesse ser emendada para fa­
zer constar a indicação do CNPJ, a ausência do de­
monstrativo do cálculo do débito exequendo torna­
ria inviável tal determinação, visto que o valor a ser 
exigido, por consistir no mérito da ação, justifica o 
indeferimento da inicial.

(E)	 a juntada do demonstrativo do cálculo do débito exe­
quendo poderia ser objeto de emenda da inicial, to­
davia a ausência do CNPJ inviabiliza tal possibilidade 
por estar relacionado a uma das condições da ação.

53.	De acordo com a jurisprudência e o regramento legal do 
Mandado de Segurança, da decisão do relator que, no 
caso de competência originária do tribunal, concede a 
medida liminar, cabe

(A)	 recurso ordinário.

(B)	 recurso especial.

(C)	 agravo de instrumento.

(D)	 agravo interno.

(E)	 embargos de divergência.

50.	Matheus propôs ação monitória em face do Município de 
Nova Cruz, com base em prova escrita, sem eficácia de 
título executivo, exigindo o cumprimento de obrigação de 
fazer. Sendo evidente o direito de Matheus, o juiz deferiu 
a expedição de mandado para execução da obrigação 
de fazer.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O Município de Nova Cruz terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para o cumprimento e o pagamento de honorá­
rios advocatícios de 5% do valor atribuído à causa.

(B)	 Se o Município de Nova Cruz opuser embargos à 
ação monitória proposta por Matheus, suspender­
-se-á a eficácia da decisão que deferiu a expedição 
do mandado para execução da obrigação de fazer 
até o julgamento em primeiro grau.

(C)	 Se o Município de Nova Cruz cumprir o mandado no 
prazo, estará isento do pagamento dos honorários 
advocatícios.

(D)	 Depois de prestada a prévia segurança do juízo, o 
Município de Nova Cruz poderá opor, nos próprios 
autos, embargos à ação monitória.

(E)	 Apresentados embargos à execução pelo Município 
de Nova Cruz, Matheus será intimado para respon­
der os embargos no prazo de 5 (cinco) dias.

51.	Assinale a alternativa que corresponde a um caso hipo­
tético que seja de competência do Juizado Especial da 
Fazenda Pública.

(A)	 O morador do bairro X propõe ação de indenização 
por danos morais, no valor de 30 (trinta) salários 
mínimos em face do Município Y, em decorrência 
da demora em providenciar em seu lote a disponibi­
lização de sistema de coleta de esgoto, já existente 
para os demais lotes do bairro.

(B)	 A Microempresa X propõe uma execução fiscal em 
face do Município Y, visando ao cancelamento da 
cobrança do IPTU no valor de 10 (dez) salários 
mínimos.

(C)	 Em razão de uma falta grave, Marcela, servidora 
pública estadual, foi demitida. Inconformada com a 
pena de demissão, propõe ação de impugnação da 
pena recebida, estabelecendo como valor da causa 
a quantia de 20 (vinte) salários mínimos.

(D)	 A Empresa X Ltda propõe ação de obrigação de 
fazer em face do Município X para a conclusão da 
revitalização de uma pequena praça em frente à 
sede de sua empresa, no valor de 40 (quarenta) 
salários mínimos.

(E)	 Camila impetra mandado de segurança em face do 
Município X em decorrência de ato ilegal do Secre­
tário de Saúde, que vedou a concessão de medica­
mento de uso contínuo, no valor de 50 (cinquenta) 
salários mínimos.
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57.	A entidade assistencial São José Operário adquire cober­
tores para as pessoas carentes que abriga. Todavia, ao 
realizar essa compra, o representante legal da entidade, 
verificando a cobrança de ICMS na nota fiscal, entende 
ser indevida a tributação, haja vista a imunidade tributária 
constitucional da qual goza referida entidade.

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati­
va correta tendo por base a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.

(A)	 O imposto, de fato, não pode ser exigido da entidade 
tendo em vista ser objetiva a imunidade constitucio­
nal da qual goza.

(B)	 Na qualidade de contribuinte de direito, a entidade 
goza de imunidade constitucional subjetiva, fato que 
impede a cobrança do imposto.

(C)	 A entidade, nessa situação, possui a qualidade de 
contribuinte de fato e deve pagar o imposto, não se 
lhe aplicando a imunidade da qual goza.

(D)	 A imunidade genérica, no caso em questão, limita o 
poder de tributar e impede a ocorrência do fato gera­
dor do imposto.

(E)	 A imunidade específica da qual goza a entidade a 
desqualifica como sendo contribuinte do imposto.

58.	Na repartição das receitas tributárias, do produto da ar­
recadação do imposto do Estado sobre operações re­
lativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comu­
nicação (ICMS), pertence aos Municípios o percentual  
de       %, cujas parcelas serão creditadas, conside­
rando-se       %, de acordo com o que dispuser a lei 
estadual, e       %, no mínimo, na proporção do valor 
adicionado nas operações e prestações realizadas em 
seus territórios.

Completam corretamente as lacunas os percentuais de

(A)	 21,5 … 60 … 40

(B)	 22,5 … 40 … 60

(C)	 22,5 … 70 … 30

(D)	 25 … 35 … 65

(E)	 25 … 65 … 35

54.	Determina a Lei no 4.320/1964 que a Lei do Orçamento 
deverá conter a discriminação da receita e da despesa de 
modo a evidenciar a política econômica e o programa do 
Governo, obedecidos os princípios da

(A)	 unidade, anterioridade e equivalência.

(B)	 universalidade, equivalência e anterioridade.

(C)	 unidade, seletividade e equivalência.

(D)	 uniformidade, equivalência e anualidade.

(E)	 unidade, universalidade e anualidade.

55.	O produto de receitas específicas que, por lei, se vincu­
lam à realização de determinados objetivos ou serviços 
e ao qual se faculta a adição de normas peculiares de 
aplicação, corresponde, de acordo com as disposições 
da Lei no 4.320/1964, ao conceito de

(A)	 fundo especial.

(B)	 subvenção econômica.

(C)	 subvenção social.

(D)	 crédito especial.

(E)	 subsídio.

56.	Assegura a Constituição Federal que as emendas indi­
viduais impositivas, apresentadas ao projeto de lei orça­
mentária, possam alocar recursos aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios por meio de transferência 
especial ou de transferência com finalidade definida.

Assinale a alternativa correta acerca do tema.

(A)	 Os recursos por esse meio transferidos passarão a 
integrar a receita do Estado, do Distrito Federal e dos 
Municípios para fins de repartição e para o cálculo 
dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo.

(B)	 O ente federado que for beneficiado pela transfe­
rência especial pode firmar contratos de cooperação 
técnica para fins de subsidiar o acompanhamento da 
execução orçamentária na aplicação dos recursos.

(C)	 Tratando-se de transferência com finalidade defini­
da, será vedada a aplicação dos recursos nas áreas 
de competência constitucional da União.

(D)	 Dos recursos provenientes das transferências espe­
ciais, pelo menos 70% deverão ser aplicados no pa­
gamento dos encargos referentes ao serviço da dívida.

(E)	 Pelo menos 50% dos recursos provenientes das 
transferências especiais e das transferências com 
finalidade definida deverão ser aplicados no paga­
mento das despesas sociais com pensionistas e o 
restante deverá ser aplicado nos encargos dos ser­
viços da dívida.
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60.	Assinale a alternativa que está em consonância com as 
determinações da Resolução no 303/2019 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e alterações posteriores, no 
que se refere à parcela superpreferencial.

(A)	 Independe de contraditório o pedido de superprefe­
rência, anterior à expedição do precatório, quando 
estiver devidamente instruído com a prova da molés­
tia grave ou da deficiência do requerente.

(B)	 O preenchimento dos requisitos, na superprefe­
rência por idade, deve ser aferido de ofício com 
os dados constantes dos autos, independente de 
requerimento, inclusive no âmbito da Presidência  
do Tribunal.

(C)	 O pedido de superpreferência relativo à moléstia 
grave ou deficiência, para precatórios já expedidos, 
deve ser dirigido ao Juízo de origem do precatório, 
que decidirá a respeito, assegurando o contraditório, 
vedada a delegação ao presidente do tribunal.

(D)	 O pagamento superpreferencial importa em ordem 
de pagamento imediato, independentemente da or­
dem de preferência.

(E)	 Será permitido novo pagamento da parcela superpre­
ferencial, desde que sob fundamento diverso surgido 
posteriormente, mantida a ordem de preferência.

61.	Para efeito das definições adotadas pela Lei Complemen­
tar no 101/2000 e observadas as exigências que prevê, a 
assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas 
pelo ente da federação são equiparados a

(A)	 concessão de garantia.

(B)	 concessão de contragarantia.

(C)	 refinanciamento da dívida mobiliária.

(D)	 operação de crédito.

(E)	 garantia de encargo.

59.	Determinado município, a título de prevenção e combate 
a incêndios, pretende instituir taxa que passará a ser co­
brada dos proprietários de imóveis da localidade a partir 
do exercício seguinte ao qual se der a publicação da lei 
que a venha instituir.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que refe­
rida taxa será

(A)	 legítima, posto que atenderá aos princípios da le­
galidade e da anterioridade, conforme exigidos pela 
Constituição Federal, possuindo o município compe­
tência privativa para instituí-la, desde que a lei seja 
publicada, no mínimo, noventa dias antes do encer­
ramento do exercício.

(B)	 legítima, posto que esse tipo de taxa decorre do 
exercício regular do poder de polícia, constituindo 
obrigação do município zelar pelo combate a incên­
dios, motivo por que lhe compete, em razão de sua 
competência tributária concorrente, a instituição de 
taxa com essa finalidade.

(C)	 legítima, posto que o serviço a ser prestado é espe­
cífico e divisível porquanto de utilização singulariza­
da, possuindo o município competência concorrente 
para a instituição da taxa, além da observância aos 
princípios constitucionais.

(D)	 inconstitucional, posto que a competência exclusiva 
para manutenção desse tipo de serviço é do Estado, 
a quem cabe zelar pela segurança pública por meio 
do Corpo de Bombeiros, cujo custeio tanto pode ser 
feito pela receita decorrente de imposto quanto pela 
eventual instituição de taxa dos Estados-Membros.

(E)	 inconstitucional, posto que o município não detém 
competência para instituir esse tipo de taxa, visto 
que o serviço público de prevenção e combate a in­
cêndios é de índole geral, indivisível e de utilidade 
genérica, a ser custeado com a receita proveniente 
de impostos.
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63.	Acerca da duração e jornada de trabalho, considerando 
a jurisprudência do TST e o disposto na CLT, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Será computado como período extraordinário de tra­
balho aquele que exceder a jornada normal, quando 
o empregado permanecer nas dependências da  
empresa para troca de roupa ou uniforme, ainda  
que não haja a obrigatoriedade de realizar a troca 
na empresa.

(B)	 A compensação de jornada de trabalho deve ser 
ajustada por acordo individual escrito, não sendo  
válido esse tipo de ajuste mediante acordo coletivo 
ou convenção coletiva.

(C)	 O regime compensatório na modalidade banco 
de horas pode ser instituído por acordo individual  
escrito entre empregado e empregador, desde que 
a compensação ocorra no período máximo de três 
meses.

(D)	 É válido o regime de compensação de jornada esta­
belecido por acordo individual, tácito ou escrito, para 
a compensação no mesmo mês.

(E)	 É facultado às partes, exclusivamente mediante 
acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de 
trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis  
horas ininterruptas de descanso, observados ou inde­
nizados os intervalos para repouso e alimentação.

64.	Configura situação de suspensão do contrato de trabalho 
a ausência do empregado

(A)	 por um período de 2 (dois) meses para participação 
em curso ou programa de qualificação profissional 
oferecido pelo empregador nos termos da CLT.

(B)	 por até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de faleci­
mento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão 
ou pessoa que, declarada em sua carteira de traba­
lho e previdência social, viva sob sua dependência 
econômica.

(C)	 por até 2 (dois) dias, consecutivos ou não, para o fim 
de se alistar eleitor, nos termos da lei respectiva.

(D)	 pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que 
comparecer em juízo.

(E)	 por até 3 (três) dias, em cada 12 (doze) meses de 
trabalho, em caso de realização de exames preventi­
vos de câncer devidamente comprovada.

Direito do Trabalho e  
Direito Processual do Trabalho

62.	Relativamente aos temas das fontes, princípios, inter­
pretação, integração e aplicação do direito do trabalho,  
assinale a alternativa correta.

(A)	 Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
súmulas e outros enunciados de jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho podem instituir obriga­
ções que não estejam previstas em lei, uma vez que 
não há hierarquia das fontes trabalhistas.

(B)	 De acordo com a regra da condição mais benéfica ao 
empregado, que decorre do princípio da proteção, as 
instituídas por convenção ou acordo coletivo preva­
lecem sobre as normas legais, por terem, aquelas, 
destinação mais específica.

(C)	 Existindo mais de um diploma normativo regulando 
determinada situação fática, deverá ser aplicado na 
relação de emprego aquele que for mais benéfico ao 
empregado, exceto no caso de conflito entre acordo 
coletivo de trabalho e convenção coletiva de traba­
lho, situação em que prevalecerá, de acordo com a 
CLT, as disposições do acordo coletivo de trabalho, 
por serem mais específicas, ainda que disponham 
de forma menos benéfica ao empregado.

(D)	 Sobre a interpretação das normas jurídicas trabalhis­
tas, a aplicação da teoria do conglobamento consiste 
no fracionamento do conteúdo dos textos normativos, 
retirando-se os preceitos e institutos singulares de 
cada um que se destaque por seu sentido mais favo­
rável ao trabalhador.

(E)	 Os preceitos constantes da CLT aplicam-se às ativi­
dades de direção e assessoramento nos órgãos, ins­
titutos e fundações dos partidos políticos, assim defi­
nidas em normas internas de organização partidária.
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67.	À luz da jurisprudência sumulada do STF acerca da com­
petência da Justiça do Trabalho, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A Justiça do Trabalho não é competente para pro­
cessar e julgar as ações de indenização por danos 
morais e patrimoniais decorrentes de acidente de tra­
balho propostas por empregado contra empregador, 
pois tratam-se de ações previdenciárias inseridas na 
competência material da Justiça Comum Federal.

(B)	 Cabe à Justiça Comum processar e julgar ação 
possessória ajuizada em decorrência do exercício 
do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa  
privada.

(C)	 Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que 
tenham como causa de pedir o descumprimento de 
normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e 
saúde dos trabalhadores.

(D)	 A competência da Justiça do Trabalho para julgar as 
ações sobre representação sindical, entre sindica­
tos, entre sindicatos e trabalhadores e entre sindi­
catos e empregadores, não alcança a execução de 
ofício das contribuições previdenciárias relativas ao 
objeto da condenação constante das sentenças que 
proferir nem os acordos por ela homologados.

(E)	 Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações aci­
dentárias que, propostas pelo segurado contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), visem 
à prestação de benefícios relativos a acidentes de 
trabalho.

68.	Acerca das provas no direito processual do trabalho,  
assinale a alternativa correta.

(A)	 O ônus da prova cabe ao reclamante, quanto ao fato 
constitutivo de seu direito e ao reclamado, quanto à 
existência de fato impeditivo, modificativo ou extin­
tivo do direito do reclamante, podendo o juízo, me­
diante decisão fundamentada, atribuir ônus diverso 
sempre que entender pertinente.

(B)	 Como regra geral do rito ordinário, cada uma das 
partes não poderá indicar mais de seis testemunhas.

(C)	 O depoimento da testemunha surda-muda será feito 
por meio de intérprete nomeado pelo juiz ou presi­
dente, cujas despesas correrão por conta da parte a 
que interessar o depoimento, ainda que beneficiária 
de justiça gratuita.

(D)	 A testemunha que for parente até o quarto grau  
civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, 
não prestará compromisso, e seu depoimento valerá 
como simples informação.

(E)	 As testemunhas comparecerão à audiência indepen­
dentemente de notificação ou intimação e não pode­
rão sofrer qualquer desconto pelas faltas ao serviço, 
ocasionadas pelo seu comparecimento para depor, 
quando devidamente arroladas ou convocadas.

65.	Relativamente à regulamentação das questões atinentes 
à segurança e medicina do trabalho constantes na CLT, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A utilização de equipamentos de proteção individual 
pelo trabalhador, ainda que diminuam a intensidade 
do agente agressivo a limites de tolerância, não gera 
a eliminação ou a neutralização da insalubridade.

(B)	 O trabalho em condições de insalubridade assegura 
ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) 
sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos lucros da 
empresa.

(C)	 O exercício de trabalho em condições insalubres, 
acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de 
adicional de 40% (quarenta por cento), segundo 
classificação de grau máximo, incidente sobre o  
salário contratual com os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos lucros da 
empresa.

(D)	 O trabalho em condições de periculosidade asse­
gura ao empregado um adicional de 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o salário-mínimo da região.

(E)	 São consideradas atividades perigosas aquelas rea­
lizadas pelo trabalhador em motocicleta.

66.	Acerca dos períodos de descanso regulamentados pela 
CLT, assinale a alternativa correta.

(A)	 Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda 
de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um 
intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, 
no mínimo, de 1 (uma) hora e não poderá exceder, 
em qualquer caso, de 2 (duas) horas.

(B)	 Para o trabalho que não exceda de 6 (seis) horas 
é obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos 
quando a sua duração ultrapassar 4 (quatro) horas.

(C)	 Os intervalos de descanso serão computados na  
duração do trabalho.

(D)	 Quando o intervalo para repouso e alimentação não 
for concedido pelo empregador, este ficará obriga­
do a remunerar o período correspondente com um 
acréscimo de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) 
sobre o valor da remuneração da hora normal de  
trabalho.

(E)	 A concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, 
para repouso e alimentação, obriga o empregador 
ao pagamento, de natureza indenizatória, apenas do 
período suprimido, com acréscimo de 60% (sessenta 
por cento) sobre o valor da remuneração da hora nor­
mal de trabalho.
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72.	Sobre os crimes contra a fé pública, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O crime de moeda falsa, previsto no artigo 289, do 
CP, em todas as modalidades, é próprio, exigindo 
condição ou qualidade especial do autor.

(B)	 O crime de falso reconhecimento de firma ou letra, 
previsto no artigo 300, do CP, tem por objeto jurídico 
somente documento público.

(C)	 O crime de certidão ou atestado ideologicamente  
falso, previsto no artigo 301, do CP, é comum, po­
dendo ser praticado por qualquer pessoa. Já o crime 
de falsidade material de atestado ou certidão, previs­
to no parágrafo primeiro, do mesmo dispositivo legal, 
é próprio de funcionário público.

(D)	 O crime de supressão de documento, previsto no ar­
tigo 305, do CP, tem por objeto jurídico documento 
público e particular, apenando de forma idêntica, 
qualquer que seja a natureza do documento.

(E)	 O crime de falsa identidade, previsto no artigo 307, do 
CP, requer elemento subjetivo especial, consistente 
na finalidade de obtenção de vantagem ou de causar 
dano a terceiro.

73.	 Tendo em vista as disposições referentes ao inquérito  
policial e à ação penal, constantes do Código de Processo 
Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O direito à representação é personalíssimo, e se extin­
gue com a morte do ofendido, passando, no entanto, 
ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão, em 
caso de decisão judicial que o declarar ausente.

(B)	 A representação poderá ser retratada a qualquer tem­
po, enquanto não proferida sentença.

(C)	 A incomunicabilidade do indiciado dependerá sem­
pre de despacho nos autos e somente será permitida 
quando o interesse da sociedade ou a conveniência 
da investigação o exigir.

(D)	 Da decisão de arquivamento do inquérito policial, 
se a vítima não concordar, cabe recurso à instância 
judicial competente e, nas ações penais relativas a 
crimes praticados em detrimento da União, o recurso 
caberá à chefia do órgão a quem couber a represen­
tação.

(E)	 Seja qual for o crime, se praticado em detrimento da 
União e dos Estados, a ação penal será pública; se 
em detrimento do Município, pública condicionada à 
representação.

69.	No âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, das deci­
sões das Turmas que divergirem entre si ou das decisões 
proferidas pela Seção de Dissídios Individuais, ou con­
trárias à súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal 
Superior do Trabalho ou súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, caberá:

(A)	 Recurso de Revista no prazo de 8 dias.

(B)	 Recurso Inominado no prazo de 5 dias.

(C)	 Agravo Interno no prazo de 15 dias.

(D)	 Embargos no prazo de 8 dias.

(E)	 Embargos de Declaração no prazo de 5 dias.

Direito Penal e Processual Penal

70.	A respeito do efeito da condenação, previsto no art. 91-A, 
do CP, consistente na perda, como produto ou proveito 
do crime, dos bens correspondentes à diferença entre 
o valor do patrimônio do condenado e aquele que seja 
compatível com o seu rendimento lícito, assinale a alter­
nativa correta.

(A)	 É cabível na hipótese de condenação por infração 
penal para a qual a lei comine pena máxima superior 
a 4 (quatro) anos de reclusão.

(B)	 É cabível na hipótese de condenação à pena privativa 
de liberdade superior a 04 anos de reclusão.

(C)	 É cabível na hipótese de condenação por crime contra 
a administração pública, independentemente da pena 
abstratamente cominada ou aplicada.

(D)	 Por patrimônio do condenado, para efeito da perda, 
entende-se todos os bens de sua titularidade, ou em 
relação aos quais ele tenha domínio e o benefício 
direto ou indireto, na data da infração penal ou rece­
bidos posteriormente.

(E)	 A perda poderá ser decretada pelo Juiz, na sen­
tença, ainda que o pedido não tenha sido feito de  
forma expressa pelo Ministério Público, desde que o 
pleito tenha sido feito quando da apresentação das 
alegações finais.

71.	Tendo em conta as disposições constantes no Código 
Penal, referente aos crimes contra a honra, é correto  
dizer que

(A)	 a exceção da verdade é admitida nos crimes de  
calúnia e difamação, desde que o ofendido seja fun­
cionário público e a ofensa seja relativa ao exercício 
de suas funções.

(B)	 a retratação, antes da sentença, implica extinção da 
punibilidade nos crimes de injúria e difamação, não 
se aplicando, entretanto, ao crime de calúnia.

(C)	 a injúria por preconceito religioso é punida de forma 
qualificada e se processa por ação penal privada.

(D)	 injuriar, difamar ou caluniar alguém, mediante paga ou 
promessa de recompensa, é punido com as penas, 
em dobro.

(E)	 o pedido de explicações, em Juízo, por aquele que 
se julga ofendido, cabe nos crimes de calúnia e difa­
mação, mas não no de injúria.
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Direito Eleitoral

76.	Assinale a alternativa correta com relação ao alistamento 
eleitoral.

(A)	 Dentro de 90 dias anteriores à data das eleições  
não serão recebidos requerimentos de alistamento 
eleitoral.

(B)	 É facultado o alistamento eleitoral da pessoa com  
15 anos de idade completos.

(C)	 O alistamento eleitoral é obrigatório aos brasileiros e 
estrangeiros com residência fixa no país há mais de 
um ano, com 18 anos completos e incidirá multa na 
hipótese de não efetivação do alistamento após os 
dezenove anos completos.

(D)	 Em caso de eleitor alistado antes do início do pe­
ríodo de conscrição, a inscrição eleitoral terá seus 
efeitos suspensos, desde que ocorra o início do pro­
cesso para aferição de convocação do serviço militar 
obrigatório, mediante comunicação feita pela autori­
dade competente.

(E)	 Não será deferido o alistamento eleitoral de pessoa 
analfabeta.

77.	Com relação à elegibilidade, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 O irmão do prefeito de um município “X” deseja 
candidatar-se ao cargo de vereador nas próximas 
eleições municipais. O prefeito declarou que não irá 
se candidatar à reeleição. Diante da situação fática 
apresentada conclui-se que o irmão do prefeito  
poderá concorrer nas próximas eleições municipais 
ao cargo de vereador, no mesmo município em que 
seu irmão é prefeito.

(B)	 A pessoa maior de 35 anos poderá concorrer a cargo 
majoritário municipal, individualmente e sem a neces­
sidade de filiação partidária, desde que preenchidos 
os demais requisitos de seus direitos políticos.

(C)	 Pode concorrer ao cargo de prefeito, o cidadão em 
pleno gozo dos direitos políticos e com idade mínima 
de 18 anos no ano da eleição.

(D)	 Pode concorrer aos cargos de deputado federal, 
estadual ou distrital, o cidadão em pleno gozo dos 
direitos políticos e com idade mínima de 21 anos no 
ano da eleição.

(E)	 Pode concorrer aos cargos de governador e vice­
-governador, o cidadão em pleno gozo dos direitos 
políticos e com idade mínima de 25 anos no ano da 
eleição.

74.	Sobre as regras de competência, constantes do Código 
de Processo Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 Nos crimes de ação penal privada, o querelante  
poderá preferir o foro de domicílio ou de residência 
do réu, mesmo quando conhecido o lugar da infração. 
Já nas ações penais públicas, não sendo conhecido 
o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo 
domicílio ou residência do réu.

(B)	 Iniciado o processo perante um Juiz, em havendo 
desclassificação para infração de competência de 
outro, a competência do primeiro será prorrogada, 
exceto no caso de competência privativa do Tribunal 
do Júri que, em havendo desclassificação para in­
fração sujeita à competência de juiz singular, a este 
será remetido o processo.

(C)	 Na determinação da competência por conexão ou 
continência, no concurso entre a competência do júri 
e a de outro órgão da jurisdição comum, prevalecerá 
a competência do júri; já no concurso de jurisdições 
da mesma categoria, preponderará a do lugar a que 
for cominada a pena de detenção ou a do lugar em 
que houver ocorrido o maior número de infrações.

(D)	 A conexão e a continência importarão unidade de 
processo e julgamento, excepcionada a hipótese de 
excessivo número de acusados, em que a separa­
ção será obrigatória, a fim de dar efetividade ao prin­
cípio da duração razoável do processo.

(E)	 A competência pela prerrogativa de função é do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal  
de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e 
dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito  
Federal, relativamente às pessoas que devam res­
ponder perante eles por crimes de responsabilidade. 
Os crimes comuns ficam sujeitos às demais regras 
de competência jurisdicional.

75.	 A respeito da sentença, nos termos do Código de Processo 
Penal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Juiz, se entender por atribuir definição jurídica 
diversa e, em consequência, tenha de aplicar pena 
mais grave, determinará a intimação da defesa, para 
nova manifestação, no prazo de 05 dias.

(B)	 O Juiz, se entender por atribuir definição jurídica  
diversa e, em consequência, houver a possibilidade 
de proposta de suspensão condicional do processo, 
assim procederá de acordo com o disposto na lei.

(C)	 O Juiz, se entender cabível nova definição jurídica do 
fato, em razão de circunstância não contida na acu­
sação, procederá o seu aditamento, abrindo prazo 
de 05 dias para as partes, para nova manifestação.

(D)	 O Juiz não poderá proferir decreto condenatório,  
se o Ministério Público opinou pela absolvição do 
acusado. Poderá, no entanto, reconhecer agravante, 
embora nenhuma tenha sido alegada.

(E)	 A intimação da sentença, absolutória ou condenatória, 
ao réu será sempre de forma pessoal.
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80.	Assinale a alternativa correta em relação ao abuso de 
poder político e econômico.

(A)	 Deve ser observada a potencialidade do fato que  
altere o resultado da eleição, sem prejuízo da gra­
vidade das circunstâncias que o caracterizam para 
efeito de reconhecimento do ato abusivo.

(B)	 O juízo competente para processar e julgar a repre­
sentação de abuso do poder econômico em eleição 
para prefeito é da Zona Eleitoral responsável pela 
análise do registro de candidatura.

(C)	 A ação ilícita de candidato a cargo do executivo em 
eleição majoritária é suficiente para caracterizar o 
abuso do poder político, sendo despicienda, nessa 
hipótese, a presença de autoridade pública mesmo 
que por equiparação.

(D)	 A legitimidade para propor representação de abuso 
do poder político é exclusiva do Ministério Público 
Eleitoral.

(E)	 O abuso de poder econômico é caracterizado  
somente se verificada a utilização de recursos pú­
blicos para afetar a igualdade de condições na dis­
puta eleitoral.

81.	Assinale a alternativa que apresenta uma conduta NÃO 
vedada aos agentes públicos no período eleitoral.

(A)	 O uso de bens móveis e imóveis pertencentes à  
administração direta do município em favor de parti­
do político para realização de convenção partidária.

(B)	 Ceder empregado em atividade da administração 
indireta do município, em favor de comitê de campa­
nha eleitoral de partido político, durante o horário de 
expediente normal.

(C)	 Permitir uso promocional, em favor de partido polí­
tico, de distribuição gratuita de serviços de caráter 
social subvencionados pelo Poder Público.

(D)	 Autorizar publicidade institucional, dois meses antes 
da eleição, de serviços de entidades da administra­
ção indireta municipal, que não tenha concorrência 
no mercado e sem urgência.

(E)	 Fazer revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos municipais, 15 dias após a votação, que  
exceda a recomposição da perda de seu poder aqui­
sitivo ao longo do ano da eleição.

78.	Em relação à propaganda partidária, assinale a alterna­
tiva correta.

(A)	 Serão autorizadas somente 20 inserções de 30  
segundos por dia de propaganda partidária por rede.

(B)	 Não serão veiculadas inserções de propaganda par­
tidária nos anos em que se realizam eleições.

(C)	 A emissora de rádio e tv que não exibir as inserções 
partidárias nos termos da lei, ficará obrigada a res­
sarcir o partido político com exibição de resumo da 
decisão judicial que a condenou pela desídia.

(D)	 A propaganda partidária no rádio e na tv fica restrita 
aos horários gratuitos definidos em lei, à exceção da 
propaganda paga pelo partido político.

(E)	 É assegurado ao partido político com estatuto regis­
trado no Tribunal Superior Eleitoral o direito à utiliza­
ção gratuita de escolas públicas ou casas legislativas 
para realização de suas reuniões ou convenções, 
responsabilizando-se pelos danos porventura cau­
sados com a realização do evento.

79.	Assinale a alternativa correta com relação aos partidos 
políticos.

(A)	 Um dos requisitos para que o partido político em 
formação possa registrar seus estatutos no Tribunal 
Superior Eleitoral, para comprovação do caráter  
nacional, é o apoiamento de eleitores não filiados 
a partido político, correspondente a, pelo menos,  
1,0% dos votos dados na última eleição geral para 
Câmara dos Deputados, distribuídos por, no mínimo, 
sete estados da federação.

(B)	 Para desligar-se do partido político, o filiado deve  
comunicar sua intenção ao Juiz Eleitoral da Zona  
em que é inscrito e, em seguida, a Justiça Eleitoral 
comunicará o desligamento do filiado ao órgão de 
direção municipal do partido para concretização  
do ato.

(C)	 É facultado ao partido político estabelecer, em seus 
estatutos, prazos superiores a seis meses de filia­
ção partidária para que o filiado possa concorrer a 
candidatura a cargos eletivos, mas não é permitida 
a alteração estatutária desse prazo no ano eleitoral.

(D)	 A fusão ou incorporação de partidos políticos somente 
será admitida se estes possuírem registro definitivo no 
Tribunal Superior Eleitoral há, no mínimo, dois anos.

(E)	 O partido político pode receber doações somente de 
pessoas físicas para constituição de seus fundos.
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85.	Serão observadas as seguintes diretrizes para a conces­
são de benefícios no âmbito do Sistema Nacional de Ha­
bitação de Interesse Social – SNHIS:

(A)	 os valores de benefícios serão diretamente propor­
cionais à capacidade de pagamento das famílias  
beneficiárias.

(B)	 concepção do subsídio como benefício pessoal e 
transferível.

(C)	 finalidade de complementar a capacidade de pa­
gamento do beneficiário para o acesso à moradia, 
ajustando-a ao valor de venda do imóvel, vedado o 
uso de valores para pagamento de aluguel.

(D)	 impedimento de concessão de benefícios a proprie­
tários, promitentes compradores, arrendatários ou 
cessionários de imóvel residencial.

(E)	 os contratos celebrados e os registros cartorários de­
verão constar, facultativamente, no nome da mulher.

86.	A teoria da encampação no Mandado de Segurança

(A)	 pode ser aplicada nos casos em que inexiste vínculo 
hierárquico entre a autoridade que prestou as infor­
mações e a que ordenou o ato impugnado.

(B)	 possibilita a correção da autoridade coatora, bem 
como da pessoa jurídica, desde que presentes os 
requisitos para sua aplicação.

(C)	 prescinde de manifestação a respeito do mérito das 
informações prestadas.

(D)	 pode resultar em modificação de competência esta­
belecida na Constituição Federal.

(E)	 apesar de prevista pelo Código de Processo Civil, 
não é aceita pela Jurisprudência do Superior Tribu­
nal de Justiça.

87.	O Plano de Mobilidade Urbana é

(A)	 obrigatório para todos os Municípios que tenham sis­
tema de transporte urbano por ônibus, trem ou qual­
quer meio de locomoção coletiva de pessoas.

(B)	 facultativo aos Municípios que tenham regulamenta­
ção do transporte urbano em suas leis orgânicas.

(C)	 obrigatório para Municípios integrantes de aglo­
merações urbanas com população total superior a 
1.000.000 (um milhão) de habitantes.

(D)	 obrigatório para Municípios com mais de 10.000 (dez 
mil) habitantes.

(E)	 facultativo para áreas de interesse turístico, que têm 
sua dinâmica de mobilidade normalmente alterada 
nos finais de semana, feriados e períodos de férias, 
em função do aporte de turistas.

Direitos Difusos e Coletivos

82.	O processo coletivo é regulado por várias leis esparsas. 
As várias leis existentes, leis gerais e especiais, são apli­
cadas de forma integrada, mediante suprimento recípro­
co de lacunas, para resultar em uma disciplina integrada 
de determinado instituto do processo coletivo.

Pode-se afirmar que o descrito denomina-se

(A)	 macrossistema da tutela coletiva.

(B)	 equidade na tutela processual coletiva.

(C)	 hierarquia da lei geral sobre a lei especial.

(D)	 sistema de vasos comunicantes.

(E)	 aplicação analógica das normas processuais coletivas.

83.	Pode-se corretamente afirmar que a associação que figu­
rou como autora de ação civil pública, na tutela de direi­
tos individuais homogêneos, em relação ao cumprimento 
da sentença,

(A)	 não possui legitimidade.

(B)	 possui legitimidade exclusiva.

(C)	 possui legitimidade concorrente com os associados 
beneficiados.

(D)	 possui legitimidade disjuntiva e excludente, caso 
proponha primeiramente o cumprimento de sentença 
antes do associado.

(E)	 possui legitimidade subsidiária, caso não haja habili­
tação por parte dos beneficiários ou haja em número 
incompatível com a gravidade do dano.

84.	Acerca da legitimação de associações para a propositura 
de ações judiciais, no âmbito coletivo, assinale a alterna­
tiva correta.

(A)	 A impetração de mandado de segurança coletivo por 
entidade de classe em favor dos associados depen­
de da autorização destes.

(B)	 A entidade de classe não tem legitimação para o man­
dado de segurança quando a pretensão veiculada in­
teresse apenas a uma parte da respectiva categoria.

(C)	 A previsão estatutária genérica é suficiente para legi­
timar a atuação, em Juízo, de associações na defe­
sa de direitos dos filiados, sendo dispensável, nesse 
caso, autorização expressa.

(D)	 Somente a autorização individual legitima a proposi­
tura de ação coletiva pela associação.

(E)	 A previsão estatutária genérica não é suficiente para 
legitimar a atuação, em juízo, de associações na defe­
sa de direitos dos filiados, sendo indispensável autori­
zação expressa, ainda que deliberada em assembleia.
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Direito Comercial

90.	O Banco Beta S/A é credor de uma dívida líquida e certa 
registrada em Cédula de Crédito Bancário, no valor de 
R$ 100.000,00, emitida em 31 de janeiro de 2018, com 
vencimento em 31 de janeiro de 2019. O emitente da Cé­
dula não paga o valor devido à instituição financeira, que 
pretende cobrar judicialmente o montante inadimplido em 
31 de janeiro de 2023.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 o título encontra-se prescrito para sua execução por 
ação de natureza cambial. Todavia, o credor poderá 
propor ação monitória para sua execução, pois esta 
prescreve em cinco anos, a contar do vencimento do 
título não pago.

(B)	 o título encontra-se prescrito, não sendo possível a 
execução por ação de natureza cambial ou ação mo­
nitória. Todavia, o credor poderá propor ação de co­
brança para sua execução, pois esta prescreve em 
cinco anos, a contar da emissão do título.

(C)	 é cabível a execução do título vencido e não pago 
tanto por ação de natureza cambial quanto por ação 
monitória.

(D)	 o título encontra-se prescrito para sua execução por 
ação de natureza cambial. Todavia, o credor poderá 
propor ação monitória para sua execução, pois esta 
prescreve em cinco anos, a contar da emissão do 
título.

(E)	 o título encontra-se prescrito para sua execução por 
ação de natureza cambial. Todavia, o credor poderá 
propor ação monitória para sua execução, pois esta 
prescreve em cinco anos, a contar do término do pra­
zo prescricional para propositura de ação cambial.

88.	Tendo em vista a disciplina da Lei no 13.089/2015, o es­
paço urbano com continuidade territorial que, em razão 
de sua população e relevância política e socioeconômi­
ca, tem influência nacional ou sobre uma região que con­
figure, no mínimo, a área de influência de uma capital 
regional, conforme os critérios adotados pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
denomina-se:

(A)	 Metrópole.

(B)	 Aglomeração urbana.

(C)	 Região metropolitana.

(D)	 Área metropolitana.

(E)	 Consórcio metropolitano.

89.	O loteamento irregular

(A)	 somente poderá ser regularizado pelo loteador pe­
rante o Município, podendo o loteador, após o reque­
rimento de regularização, levantar os valores refe­
rentes às prestações depositadas pelos adquirentes 
dos lotes, corrigidas monetariamente conforme índi­
ce oficial ou contratado.

(B)	 poderá ser regularizado pelo Município, não po­
dendo, nesse caso, o loteador ser demandado por 
valores referentes às despesas com equipamentos 
urbanos ou expropriações, tendo em vista que a re­
gularização resulta na transferência da proprieda­
de da área para os adquirentes dos lotes, restando, 
entretanto, possível a responsabilização criminal de 
quem promoveu o parcelamento irregular do solo.

(C)	 poderá ser regularizado pelo Município que, a títu­
lo de ressarcimento das importâncias despendidas 
com equipamentos urbanos ou expropriações ne­
cessárias para a regularização, obterá judicialmente 
autorização para o levantamento das prestações de­
positadas, com os respectivos acréscimos de corre­
ção monetária e juros.

(D)	 mesmo após regularizado, o adquirente do lote de­
verá firmar outro compromisso de venda e compra 
com o regularizador, tendo em vista a nulidade do 
instrumento anterior firmado com o loteador irregular, 
por ter objeto ilícito.

(E)	 permite a responsabilização subsidiária do grupo 
econômico ou financeiro do qual o loteador faça par­
te, bem como qualquer pessoa física ou jurídica des­
se grupo, beneficiária pelo loteamento.
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93.	No que se refere à sociedade simples, assinale a afirma­
tiva correta.

(A)	 Quando, por lei ou pelo contrato social, competir aos 
sócios decidir sobre os negócios da sociedade, as 
deliberações serão tomadas por unanimidade dos 
sócios com direito a voto.

(B)	 O administrador, nomeado por instrumento em se­
parado, deve averbá-lo à margem da inscrição da 
sociedade e, pelos atos que praticar, antes de reque­
rer a averbação, responde subsidiariamente com a 
sociedade.

(C)	 Nos trinta dias subsequentes à sua constituição, a 
sociedade simples deverá requerer a inscrição do 
contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, do local 
de sua sede.

(D)	 A administração da sociedade, nada dispondo o con­
trato social, compete separadamente a cada um dos 
sócios; se a administração competir separadamente 
a vários administradores, cada um pode impugnar 
operação pretendida por outro, cabendo a decisão 
aos sócios por maioria de votos.

(E)	 Os administradores respondem subsidiariamente 
perante os terceiros prejudicados, por culpa no 
desempenho de suas funções.

94.	À luz da Lei no 6.404/76, a transformação é a operação 
pela qual a sociedade passa, independentemente de dis­
solução e liquidação, de um tipo para outro.

Considerando as disposições desse normativo, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Nos casos de incorporação, o prazo para exercício 
do direito de retirada será contado a partir da data 
de realização da assembleia que aprovar o protoco­
lo ou a justificação, mas o pagamento do preço de 
reembolso somente será devido se a operação vier 
a efetivar-se.

(B)	 A fusão exige o consentimento unânime dos sócios 
ou acionistas, salvo se prevista no estatuto ou no 
contrato social, caso em que o sócio dissidente terá 
o direito de retirar-se da sociedade.

(C)	 A incorporação não pode ser operada entre socieda­
des de tipos diferentes.

(D)	 As ações do capital da sociedade a ser incorpora­
da que forem de propriedade da companhia incor­
poradora poderão, conforme dispuser o protocolo de 
incorporação, ser integralmente extintas, ou subs­
tituídas por ações em tesouraria da incorporadora, 
incluindo o limite da reserva legal.

(E)	 Se a fusão envolver companhia aberta, a sociedade 
que a suceder será também aberta, devendo promo­
ver a admissão de negociação das novas ações no 
mercado secundário, no prazo máximo de cento e 
oitenta dias, contados da data da assembleia geral 
que aprovou a operação.

91.	A empresa Alfa Ltda. pretende expandir a venda de seus 
produtos e celebra um contrato de colaboração empre­
sarial com Beta Ltda. com essa finalidade. No instrumen­
to que formaliza essa relação jurídica, há a inserção de 
cláusula del credere.

Essa previsão

(A)	 faculta ao representante comercial emitir títulos de 
créditos para cobrança de comissões.

(B)	 torna o comissário solidariamente responsável com 
as pessoas com que houver contratado em nome do 
comitente pelo cumprimento da obrigação assumida 
e descumprida por essas pessoas.

(C)	 concede direito à indenização se o proponente, sem 
justa causa, cessar o atendimento das propostas ou 
reduzi-lo tanto que se torna antieconômica a continu­
ação do contrato.

(D)	 faculta a qualquer das partes resolver o contrato por 
prazo indeterminado mediante aviso prévio de no­
venta dias, desde que transcorrido prazo compatível 
com a natureza e o vulto do investimento exigido do 
agente.

(E)	 determina que o comissário, em caso de dispensa, 
terá direito a ser remunerado pelos serviços úteis 
prestados ao comitente, ainda que tenha dado mo­
tivo à rescisão.

92.	A Lei no 11.101/2005 exclui da recuperação judicial 
alguns tipos de credores, tais como

(A)	 os credores de contrato de câmbio de qualquer na­
tureza e os garantidos por alienação fiduciária em 
garantia. Nessa última hipótese, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça limita essa exclusão 
somente em relação ao montante alcançado pelos 
bens alienados em garantia.

(B)	 os credores de adiantamento a contrato de câmbio 
para exportação e os garantidos por alienação fidu­
ciária em garantia. Na primeira hipótese, a jurispru­
dência do Superior Tribunal de Justiça limita essa 
exclusão somente em relação ao montante expres­
samente previsto no contrato de comércio exterior 
referente à venda de bens e não à prestação de 
serviços.

(C)	 os credores de adiantamento a contrato de câmbio 
para exportação e os garantidos por alienação fidu­
ciária em garantia. Nessa última hipótese, a jurispru­
dência do Superior Tribunal de Justiça limita essa ex­
clusão somente em relação ao montante alcançado 
pelos bens alienados em garantia.

(D)	 os credores de contrato de câmbio de qualquer na­
tureza e os garantidos por alienação fiduciária em 
garantia. Nessa última hipótese, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça limita essa exclusão ao 
valor da dívida contratada.

(E)	 os credores de adiantamento a contrato de câmbio 
para exportação e os garantidos por alienação fidu­
ciária em garantia. Nessa última hipótese, a jurispru­
dência do Superior Tribunal de Justiça limita essa 
exclusão ao valor da dívida contratada.
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97.	Narciso é servidor público do Município e contra ele foi 
apresentada, perante a autoridade competente, uma de­
núncia sobre irregularidade que teria sido cometida por 
ele há um ano, conduta essa que poderá ensejar a sua 
suspensão do serviço público.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Lei Complementar no 82/2011 (Estatuto dos Servidores 
Públicos), é correto afirmar que

(A)	 ainda que a autoridade entenda que o fato narrado 
não configura infração disciplinar ou ilícito penal, a 
denúncia deverá ser processada e o servidor terá 
direito à defesa.

(B)	 em se tratando de eventual pena de suspensão, 
será obrigatória a instauração de processo admi­
nistrativo disciplinar para aplicação dessa penali­
dade ao servidor.

(C)	 a denúncia somente poderá ser apurada se con­
tiver a identificação e o endereço do denunciante 
e tenha sido formulada por escrito, confirmada a 
autenticidade.

(D)	 a sindicância deverá estar concluída no prazo de 30 
(trinta) dias, que somente poderá ser prorrogada, por 
igual período, mediante justificação fundamentada.

(E)	 Narciso não mais poderá sofrer penalidade discipli­
nar pela referida conduta, tendo em vista a ocorrên­
cia da prescrição.

98.	Na hipótese de a Administração de Mogi das Cruzes no­
tificar o proprietário de um imóvel e esse descumprir as 
condições e os prazos previstos para o parcelamento, 
edificação e utilização compulsórios do imóvel, o Plano 
Diretor do Município (Lei Complementar no 150/2019) 
estabelece que

(A)	 o imóvel será desapropriado de imediato e a indeni­
zação será paga em títulos da dívida púbica, resga­
táveis no prazo de dez anos.

(B)	 a ele será aplicado o Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração anual da alíquota.

(C)	 o imóvel será desapropriado de imediato e a indeni­
zação será paga em títulos da dívida púbica, resga­
táveis no prazo de quinze anos.

(D)	 a ele será aplicado o Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da alíquota a cada 
dois anos.

(E)	 o imóvel será desapropriado de imediato e a indeni­
zação será paga em títulos da dívida púbica, resga­
táveis no prazo de vinte anos.

Legislação Municipal

95.	Robert é parente por afinidade de John, que é vereador 
do Município de Mogi das Cruzes. Três meses após John 
concluir o seu mandato, Robert está para assinar um con­
trato com o Município para prestar serviços na Prefeitura.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Lei Orgânica Municipal, é correto afirmar que Robert

(A)	 não poderá ser contratado pelo Município, em razão 
de ser parente de John, ainda que esse tenha encer­
rado seu mandato, salvo se o contrato contiver cláu­
sulas e condições que sejam uniformes para todos 
os interessados.

(B)	 poderá ser regularmente contratado pelo Município, 
tendo em vista que o parentesco do interessado com 
um vereador não é motivo previsto na Lei Orgânica 
que proíba a sua contratação.

(C)	 poderá ser regularmente contratado pelo Município, 
pois, embora haja proibição de contratação de fami­
liares de vereadores, Robert tem parentesco apenas 
por afinidade com John.

(D)	 não poderá ser contratado pelo Município em razão 
de ser parente de John, ainda que esse tenha encer­
rado seu mandato e que o contrato tenha cláusulas 
e condições uniformes para todos os interessados.

(E)	 poderá ser regularmente contratado pelo Município, 
ainda que haja restrição legal para a contratação de 
parentes de vereadores, uma vez que John já con­
cluiu seu mandato.

96.	A respeito da Procuradoria-Geral do Município, assi­
nale a alternativa que está em conformidade com a Lei 
no 7.078/2015.

(A)	 A função de confiança de Procurador-Geral do Muni­
cípio será exercida por Procurador do Município no­
meado pelo Prefeito dentre aqueles escolhidos em 
lista tríplice pelos integrantes da carreira.

(B)	 O Subprocurador-Geral do Município será escolhi­
do e nomeado pelo Procurador-Geral do Município, 
competindo-lhe o seu assessoramento e substitui­
ção em suas ausências, faltas e impedimentos.

(C)	 O Subprocurador-Geral do Município poderá exer­
cer, sob a supervisão do Procurador-Geral, qualquer 
de suas funções, salvo propor ações civis públicas, 
ações de improbidade e arguição de inconstituciona­
lidade de leis.

(D)	 O Serviço de Expediente e Apoio da Procuradoria do 
Contencioso Geral será dirigido por um Chefe de Di­
visão de livre nomeação pelo Prefeito.

(E)	 O mandato dos Procuradores eleitos para o Con­
selho Superior da Procuradoria-Geral do Município 
será de 2 (dois) anos, sendo vedada a sua recondu­
ção, realizando-se a eleição na forma estabelecida 
pelo Conselho.
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99.	A respeito da implantação de loteamentos industriais no 
Município de Mogi das Cruzes, a Lei de Parcelamento 
do Solo Urbano no Município (Lei no 7.999/2023) dispõe 
expressamente que

(A)	 o empreendedor fica obrigado a ofertar as áreas ins­
titucionais e de lazer nos mesmos percentuais exigi­
dos por essa lei para os demais loteamentos.

(B)	 fica proibida a implantação de vias locais para lotea­
mentos industriais.

(C)	 para a implantação de novos loteamentos, fica dis­
pensada a apresentação do Relatório Ambiental Pre­
liminar, sendo exigido apenas o Relatório de Impacto 
do Meio Ambiente (RIMA).

(D)	 a taxa de permeabilidade poderá ser reduzida, para 
a sua implantação, com base em estudos técnicos 
produzidos pelo loteador, com anuência da Adminis­
tração.

(E)	 a sua implantação somente poderá ser efetivada na 
zona urbana e com área superior a 20 000 m².

100.	 Suponha que um contribuinte do Município de Mogi das 
Cruzes tenha cometido infração punida em grau máximo 
ou reincidir na violação das normas estabelecidas no 
Código Tributário Municipal.

Nessa situação hipotética, é correto afirmar, conforme a 
Lei no 1.961/1970, que o referido contribuinte

(A)	 sofrerá sanções punitivas e, em especial, a indispo­
nibilidade de seus bens.

(B)	 terá cassada a sua inscrição de contribuinte do 
Município.

(C)	 ficará impedido de emitir novas notas fiscais até a 
regularização da sua situação.

(D)	 somente poderá fazer novas transações comerciais 
com autorização da fiscalização.

(E)	 poderá ser submetido a regime especial de fisca­
lização.
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